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RESPOSTA DA MISSÃO PERMANENTE DA COLÔMBIA À SOLICITAÇÃO DO SECRETÁRIO-GERAL DE INFORMAÇÕES SOBRE O ANDAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DO RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO ESPECIAL DE REFLEXÃO SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS

MISSÃO PERMANENTE DA COLÔMBIA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

MPC/OEA Nº: 717/2012

Washington D.C., 03 de maio de 2012

Senhor Secretário-Geral,


Tenho a honra de dirigir-me à Organização de Estados Americanos com o objetivo de encaminhar o memorando DVAM/DIDHD/GAIID Nº 27418/1167 de 30 de abril de 2012, por meio do qual se apresentam os avanços na implementação das recomendações do Grupo de trabalho especial de Reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos,


Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha mas alta e distinta consideração.


Embaixador ANDRÉS GONZALEZ DIAZ.

Representante Permanente.

A Sua Excelência o Senhor

José Miguel Insulza

Secretário-Geral

Organização dos Estados Americanos 
Washington D.C

1609 2210 STREET, N.W. WASHINGTON, D.C. 20008 -TEL (202) 332-8003 FAX (202) 234-9781, EMAIL: Colômbia@oas.org
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

REPÚBLICA DA COLÔMBIA

DVAM/DIDHD/GAI1D Nº 27418/1167

Bogotá, D. C., 30 de abril de 2012

Senhor Secretário-Geral:


Tenho a satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de atender à sua solicitação de 19 de abril de 2012 no sentido de pedir aos Estados membros o envio da informação que for considerada pertinente como insumo para a preparação de um relatório de andamento sobre a implementação das recomendações constantes do documento do Conselho Permanente de 25 de janeiro de 2012 que aprovou o relatório do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.


A este respeito, o Estado da Colômbia deseja destacar o processo sério de reflexão e o importante esforço envidado pelo Grupo de Trabalho na apresentação de recomendações tendentes a fortalecer o Sistema. Neste sentido, a Colômbia toma a liberdade de informar sobre os avanços alcançados com relação às recomendações feitas aos Estados no documento mencionado.

1.
Universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 


A Colômbia ratificou todos os instrumentos internacionais no âmbito do Sistema Interamericano, exceto o Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos Relativos à Abolição da Pena de Morte (aprovado em Assunção, Paraguai, em 18 de junho de 1990), o qual estipula os trâmites internos tendentes à sua futura ratificação.


Figura, a seguir, uma tabela com a data de ratificação, por parte da Colômbia, dos referidos instrumentos:

	CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS “Pacto de San José”
	R 07.31.73

	ACEITAÇÃO DA JURISDIÇÃO DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
	A 06.21.85

	PROTOCOLO ADICIONAL À CONVENÇÃO AMERICANA EM MATÉRIA DE DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS “Protocolo de San Salvador”
	AD 12.23.97

	PROTOCOLO À CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS REFERENTE À ABOLIÇÃO DA PENA DE MORTE
	‑

	CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR E PUNIR A TORTURA
	R 01.19.99

	CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE O DESPARECIMENTO FORÇADO DE PESSOAS
	R 04.12.05

	CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER “CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARA”
	AD 11.15.96

	CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
	R 02.11.04


2.
Coordenação Interinstitucional em Direitos Humanos com relação a decisões do Sistema Interamericano de Direitos Humanos

A fim de dar acompanhamento e implementar as decisões e solicitações dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, o Estado colombiano conta com toda uma institucionalidade interna que de maneira coordenada trabalha neste sentido:

a)
Medidas cautelares

O Ministério das Relações Exteriores, por meio de sua Direção de Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário, coordena os trabalhos de acompanhamento das medidas cautelares ou provisionais solicitadas e decretadas pela Comissão e pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, respectivamente, enquanto estas não tiverem sido suspensas pelo órgão internacional por meio do Grupo de Assuntos de Proteção e Informação sobre Direitos Humanos (GAPID), que faz parte da Direção de Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário. Em consonância com o Decreto 3.355 de 2009 e a com a Resolução 4027 do mesmo ano, compete a ela fazer o acompanhamento da implementação das medidas cautelares e provisionais, encarregando-se do cumprimento dos “compromissos assumidos pelas diversas entidades do Estado de acordo com os respectivos âmbitos de competência no tocante às medidas, bem como convocando e coordenando as reuniões pertinentes”.

Em cumprimento de seu dever jurídico, o GAPID coordena, entre outras atividades, reuniões de dois tipos para realizar o adequado acompanhamento das medidas cautelares e provisionais do Sistema Interamericano, a saber, reuniões interinstitucionais e reuniões de acompanhamento. As reuniões de caráter interinstitucional, das quais participam as entidades encarregadas de executar ações no âmbito das medidas, têm como objetivo coordenar atividades, realizar avaliações e, em geral, gerar espaços de interlocução interinstitucional que permitam uma adequada implementação das medidas.

b)
Atenção de petições e casos perante o SIDH

A este respeito, o Governo Nacional dispôs a criação do Grupo Operativo Interinstitucional decorrente de uma iniciativa governamental (Diretiva Presidencial Nº 02 de 2005) destinada a fortalecer a defesa e o tratamento de casos perante órgãos internacionais, dando trâmite oportuno e adequado aos requisitos de tais instâncias de proteção.

Sua função principal é atender aos trâmites perante os órgãos do SIDH e Comissões Convencionais da ONU, bem como aos casos examinados sob o Procedimento de Denúncia da ONU.

Por sua vez, a tomada de decisões de alto nível está atualmente a cargo da recém-criada Agência de Defesa Jurídica do Estado (Decreto 4085 de 2011), cujo objetivo é a formulação de estratégias, planos e ações destinados a cumprir as políticas de defesa jurídica da nação e do Estado definidas pelo Governo Nacional; a formulação, avaliação e divulgação das políticas em matéria de prevenção de condutas antijurídicas por parte de servidores e entidades públicas, do dano antijurídico e a extensão de seus efeitos, bem como a direção, coordenação e execução das ações que assegurem a adequada implementação das mesmas para a defesa dos interesses litigiosos da Nação.
c) Lei 288 de 1996

Este importante instrumento normativo estabelece um mecanismo interno para o cumprimento, por parte da Colômbia, das recomendações da Comissão a respeito de indenizações monetárias.

Neste sentido esta norma assinala que o Governo Nacional deverá pagar, mediante prévia realização do trâmite de que trate a norma, as indenizações de prejuízos causados por violações dos direitos humanos que tenham sido declarados ou chagarem a ser declarados em decisões expressas dos órgãos internacionais de direitos humanos indicados mais adiante.

A implementação desta norma tem tido um efeito muito positivo, a saber, facilitar o processo e proporcionar apoio jurídico ao trâmite.

d)
Sistema Nacional de Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário


No nível interno destaca-se a criação do Sistema Nacional de Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário (DIH), que visa a articular e coordenar as normas, politicas, entidades e instâncias da ordem nacional e territorial a fim de promover o respeito e a garantia dos direitos humanos e a aplicação do DIH (Decreto 4100 de 2 de novembro de 2011).

O Sistema é constituído por: entidades, princípios, políticas, programas, processos, mecanismo de coordenação nação-território, sistema de informação e mecanismo de acompanhamento, monitoramento e avaliação.


O SNDH foi criado pelo Decreto 4100 de 2011 e é definido como uma forma de organização do trabalho das entidades da ordem nacional e territorial em matéria de Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário, por meio do seguinte:
1. Estrutura institucional de coordenação:
· Instâncias nacionais: Comissão Intersetorial de Direitos Humanos e DIH, Secretaria Técnica e Grupos Técnicos.

· Instância territorial: definida pelas entidades territoriais.

2. Política Integral de Direitos Humanos e DIH:
· O SNDH será coordenado pela Comissão Intersetorial de DDHH e DIH, liderada pelo Vice-Presidente da República.

· A Política Nacional Integral de DDHH terá os seguintes componentes: prevenção; proteção; educação e cultura em DDHH; política de defesa; acesso à justiça e luta contra a impunidade; cenário internacional; igualdade e não-discriminação.
Os objetivos do SNDH são os seguintes:
· Fortalecer a capacidade institucional para melhorar as condições sociais e o exercício dos direitos.

· Organizar a institucionalidade pública para garantir os Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário.

· Estruturar a Politica Integral de Direitos Humanos e do DIH.

· Promover a incorporação do enfoque de direitos e enfoque diferencial nas políticas públicas setoriais.

· Promover o cumprimento e o acompanhamento dos compromissos e obrigações internacionais.

· Contar com um Sistema Nacional de Informação que permita monitorar, acompanhar e avaliar a situação de direitos humanos e do DIH.

3.
Fortalecimento Financeiro do Sistema

Em seu compromisso com o Sistema a Colômbia fez uma contribuição de US$ 25.000.00 para o Fundo de Assistência Legal para Vítimas. Segundo se assinala no relatório anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (2011), “até o momento a Colômbia foi o único Estado membro da OEA a contribuir para o Fundo de Assistência Legal para Vítimas”.


A Colômbia atribui valor muito positivo ao empoderamento das vítimas, o que, somado à figura do Defensor Interamericano e à existência do Fundo de Assistência Legal para Vítimas, do qual somos contribuintes, cria um caminho desejável para se ter acesso ao sistema.

Além disso, em consenso com os demais Estados da região, a Colômbia promoveu um aumento ao orçamento pare este ano de 2012, o qual tem efeito positivo no fortalecimento do Sistema.
4.
Promoção do Sistema Interamericano de Direitos Humanos


A este respeito cumpre destacar:
a)
A Colômbia deseja ressaltar que no ano anterior a Corte, além do desenvolvimento de suas funções essenciais contenciosas, consultivas e de proteção, adiantou também importantes ações de promoção do Sistema Interamericano, sendo uma delas a realização pela primeira vez de um período ordinário de sessões fora da sede, levado a cabo em Bogotá, Colômbia, de 22 de agosto a 2 de setembro de 2011.



O objetivo desta visita não foi apenas a coordenação de reuniões com o Presidente da República e outros altos dignitários nacionais, mas também a realização de atividades acadêmicas e clínicas legais sobre litígio interamericano em casos de direitos humanos. A experiência da Colômbia reafirma o enunciado no relatório apresentado hoje, porquanto, tal como se pôde evidenciar, permitiu que “a Corte fosse observada em ação per funcionários públicos, associações civis, acadêmicos, estudantes e o público interessado”.
b)
Além disso, a assinatura de parcerias e acordos de cooperação em 2011 com diversas instituições – inter alia, com três do sistema judicial colombiano, a saber, a Corte Suprema de Justiça, a Corte Constitucional e o Conselho de Estado – sem dúvida aprofunda a harmonia no tocante a jurisprudências e sentenças sobre Direitos Humanos e reparação integral às vítimas.
c)
Cumpre destacar a visita da relatora sobre os direitos da mulher da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Senhora Luz Patricia Mejia Guerrero à Colômbia de 2 a 4 de maio de 2011. Durante sua visita ela se reuniu com a Alta Conselheira para a Eqüidade da Mulher, com funcionários da Promotoria Geral da Nação, Procuradoria-Geral da Nação, Ministério da Defesa Nacional, Ministério do Interior e Justiça, Ministério de Agricultura, Instituto Colombiano de Desenvolvimento Rural (INCODER), Defensoria do Povo, Ministério da Proteção Social, Ministério das Relações Exteriores, Comissão Nacional de Reparação e Conciliação, Ação Social, Programa Presidencial para os Direito Humanos e outras organizações sociais.
5.
Soluções amistosas

O Estado da Colômbia dispensou atenção especial aos processos de solução amistosa por constituírem uma via ágil para chegar a soluções satisfatórias entre os Estados e as vítimas. A este respeito, cumpre destacar a resposta ao questionário sobre o tema enviado aos Estados pela CIDH, bem como nossa disposição de trabalhar ativamente com a Unidade de Soluções Amistosas.

Em conformidade com o exposto, o Estado da Colômbia vem fortalecendo o trabalho sobre soluções amistosas, os quais são referenciados a seguir:


Homologados: 5
· Villatina (em andamento)

· Germán Guerra e Outros (solicitou-se à CIDH aval de cumprimento total)

· Paula Andrea Betancur Moreno (solicitou-se à CIDH aval de cumprimento total)

· Jorge Antonio Barbosa Tarazona (solicitou-se à CIDH aval de cumprimento total)
· Roison Mora e Faride Herrera (solicitou-se à CIDH aval de cumprimento total)
Busca de solução amistosa (há acordos sem homologação): 6

· Alba Lucia Rodriguez Cardona (em andamento)

· Massacre de Trujillo (em andamento)

· Maria G (os peticionários estariam interessados em suspender a solução amistosa)

· Martha Cecilia Ayure Quintero e Outros (recentemente a CIDH informou que os peticionários suspenderam a busca de uma solução amistosa)

· Tomas Turnaroza e Salvador Rodríguez Macías (a busca não foi adiante)

· César Chaparro e Vladimir Hincapié (a busca não foi adiante)
Com propostas de solução amistosa (sob análise e/ou em consulta interinstitucional): 16

· Massacre do Aracatazo

· Massacre do Playón de Orozco

· Massacre Bocas de Aracataca

· Massacre de Segovia

· Massacre Nova Venecia

· Oscar Orlando Bueno Bonet e outros

· Jahel Quiroga Carrillo e membros de Reiniciar (aparentemente já desistiram da SA)

· Santa Rita

· Julio César Posada Echavarría e Família

· Gloria González Ardila e Família

· Gonzalo de Jesus Agudelo e Outros

· Elio Gelves Carrillo e Outros

· Germán Agudelo e Outros

· Noel Emílio Omeara Carrascal e Outros

· Fredy Alberto Suarez e Família

· Luis Giovan Laverde e Outros


No entanto, é pertinente enfatizar que o impulso de acordos de solução amistosa deve contar com um papel mais ativo da CIDH, a fim de agilizar e superar os obstáculos que surgirem nas negociações entre os Estados e os representantes das vítimas, bem como a situação de sua regulamentação e procedimento no SIDH.

A seguir será exposto um quadro comparativo no qual se mostra o papel da CIDH em soluções amistosas, se observa o papel atual e como poderia participar mais ativamente do processo
/.
	Papel da CIDH em soluções amistosas

	Observador e âmbito do processo
	Impulsiona ou incentiva a chegar a acordos

	Reconduz trâmites entre as partes.
	Estimula o trabalho conjunto entre as partes

	Proporciona um âmbito internacional de negociação.
	Estimula o uso do âmbito internacional e as experiências de negociação.

	Supervisiona os critérios em que se baseiam.
	Informa sobre as possibilidades com base em sua experiência de outros acordos.

	Evita entrar no conteúdo do acordo.
	Incentiva a chegar a acordos levando as partes a ver possibilidades e critérios.

	Menor papel de Comissários.
	Maior papel de Comissários.



6.
Capitulo IV

Com este relatório a Colômbia, em coerência com seu compromisso permanente com o Sistema, apresentou de maneira oportuna e nos termos estabelecidos pela Comissão de Direitos Humanos as observações que foram consideradas pertinentes.

Nesse documento de observações a Colômbia assinalou que atribui valor a que a CIDH apresente um relatório equilibrado e objetivo, no qual sejam reconhecidos os avanços, as dificuldades e os desafios que ainda persistem no propósito de garantir, promover e proteger os Direitos Humanos para todos os colombianos tendo em perspectiva nosso contexto específico caracterizado por um conflito armado que implica um desafio para as autoridades que com um imenso sacrifício devem enfrentar as organizações armadas ilegais. Desta maneira, é possível manter um diálogo construtivo e proveitoso.

Aproveito esta oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta e distinta consideração.


PATTI LONDOÑO JARAMILLO
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